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De acordo com o CC, prescricao e interrompida uma so vez, diz STJ

Embora haja divergéncias na doutrina sobre a interrupcao da prescricdo — se €le ocorre uma so

vez, independentemente de seu fundamento, ou se poderia acontecer uma vez para cada uma das causas
previstas no Codigo Civil —, o caput do artigo 202 do CC é claro: ainterrupcdo da prescricdo ocorre
somente uma unica vez paraamesmarelacéo juridica

Divulgacéo

Para ministra Nancy, Cédigo Civil é expresso quanto ao temalivulgacéo

Com esse entendimento, a 3* Turmado Superior Tribunal de Justica confirmou deciséo do Tribunal de
Justica de S&o Paulo que entendeu ser impossivel reconhecer uma segunda interrupcéo do prazo
prescricional — que ocorreria em razdo do gjuizamento de agdo declaratoria de inexisténcia do débito
pelo devedor — quando ja houve anterior interrupcédo, gerada, no caso, por protesto de duplicata.

Segundo consta dos autos, o protesto da duplicata foi promovido em 17 de outubro de 2014, momento
em gue houve ainterrupcédo do prazo prescricional, nos termos do inciso 111 do artigo 202 do Cédigo
Civil. Em 17 de dezembro daguele ano, houve 0 ajuizamento da acéo declaratéria de inexisténcia de
débito pelo devedor, hip6tese também apta a interromper a prescricdo, conforme 0 mesmo dispositivo

legal.

Quando a credora tentou executar o titulo extrajudicial, a devedora opds embargos a execucao, alegando
aprescricao, por jater se passado mais de trés anos do protesto da duplicata. Em primeiro grau, o pleito
de executada foi julgado improcedente, mas o TJ-SP reformou a deciséo, reconhecendo a prescricdo e
julgando extinta a execucao.

Contra essa decisdo, a credorainterpds recurso especia sustentando que o agjuizamento de acéo
declaratoriade de inexisténciade débito, na verdade, ndo se trata de novainterrupcéo do prazo
prescricional, mas ssim de medidajudicial que sustou liminarmente o direito do credor de executar o
titulo protestado, sob pena de incorrer em litispendéncia.

Dessaforma, o prazo prescricional s poderia comecar afluir em 19 de junho de 2017, momento em que
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houve o trénsito em julgado da demanda e o titulo passou a possuir certeza, liquidez e exigibilidade.

Em seu voto, arelatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, pontuou que o propésito recursal € definir
se é possivel ainterrupcédo do prazo

prescricional em razéo do ajuizamento de acdo declaratdria de inexisténcia do débito pelo devedor
quando jativer havido anterior interrupcéo do prazo prescricional pelo protesto da duplicata.

Lembrou que o instituto da prescricéo tem por objetivo conferir certeza as relagdes juridicas, na busca de
estabilidade, afim de evitar uma perpétua situacéo de inseguranca.

Andrighi destacou que o Cédigo Civil de 2002 inovou ao dispor, de forma expressa, que ainterrupcéo da
prescricdo so podera ocorrer umavez. "Anteriormente, sob a égide do antigo Cadigo Civil, eanteo
siléncio do diploma, discutia-se a possibilidade de a interrupgéo da prescricao ocorrer ilimitadamente”,
lembrou.

Apesar de divergéncia doutrinaria sobre a matéria, a ministra declarou que a previsao expressa na atual
redacéo do cddigo ndo deixou dividas quanto aimpossibilidade de haver mais de umainterrupcéo da
prescricdo namesma relacdo juridica, seja pelo mesmo fundamento ou por fundamentos diferentes —
entendimento j& aplicado pela 32 Turma em outras situacoes.

Especificamente no caso analisado, arelatora ressaltou que o ajuizamento posterior da acdo declaratoria
de inexisténcia de débito pelo devedor, embora possa ser causa interruptiva da prescricéo, ndo levaa
nova interrupcao do prazo prescricional, pois ele ja havia sido interrompido com o protesto da duplicata.

"A prescricdo de trés anos (artigo 206, paragrafo 3°, VI, do CC) operou-se em 17 de outubro de 2017,
sendo que a agdo de execucado de titulo executivo extrajudicial somente foi ajuizada pela recorrente em
17 dejulho de 2018", concluiu a ministra.
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